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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 757/2026

Altera a Lei nº 22.130, de 9 de setembro de 2024, que 
consolida a legislação estadual de defesa do consumidor, 
para dispor sobre a transparência na cobrança por peso em 
serviços de lavanderia no Estado do Paraná.

 

Art. 1º A Lei nº 22.130, de 9 de setembro de 2024, passa a vigorar acrescida da Seção V, ao 
Capítulo II, do Título II, do Livro II, com a seguinte redação:

 

Seção V 
Dos serviços de lavanderia

Art. 197-A. Os fornecedores de serviços de lavanderia, lavanderia industrial, 
lavanderia de autosserviço e estabelecimentos congêneres que adotarem 
cobrança por quilograma deverão informar ao consumidor, de forma clara, 

prévia e ostensiva, o peso aferido e o preço correspondente.

§ 1º Na pesagem realizada presencialmente, o consumidor deverá ter 
assegurada a visualização do peso indicado no instrumento de aferição.

§ 2º Quando a pesagem não ocorrer na presença do consumidor, deverá 
ser disponibilizado comprovante físico ou eletrônico com a indicação do 
peso aferido, do preço por quilograma e do valor total do serviço.

§ 3º Os instrumentos de pesagem utilizados para cobrança deverão 
observar as normas federais de metrologia legal aplicáveis.

§ 4º O estabelecimento deverá manter, em local visível ao consumidor, 
informação sobre o preço cobrado por quilograma e sobre o direito de 
acesso ao comprovante da pesagem.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação oficial.

Curitiba – PR, 20 de agosto de 2026.

DEPUTADO PAULO GOMES 
Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor
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JUSTIFICATIVA:

 

                               A presente proposição tem por objetivo alterar a Lei nº 22.130, de 9 de 
setembro de 2024, que consolida a legislação estadual de defesa do consumidor no Estado do 
Paraná, para assegurar maior transparência na cobrança por peso em serviços de lavanderia, 
lavanderia industrial, lavanderia de autosserviço e estabelecimentos congêneres. 

                               A medida aperfeiçoa a minuta originalmente apresentada, que já buscava 
garantir ao consumidor acesso à informação sobre o peso utilizado para cálculo do preço do 
serviço. 

                               A cobrança por quilograma pressupõe que o consumidor tenha conhecimento 
claro do peso aferido e do valor correspondente, sob pena de assimetria informacional na relação 
de consumo. 

                               Por essa razão, a proposta estabelece deveres objetivos de informação, 
especialmente quanto à visualização da pesagem, quando presencial, ou ao fornecimento de 
comprovante físico ou eletrônico, quando a pesagem não ocorrer na presença do consumidor.

                               A matéria encontra fundamento no direito básico à informação adequada e 
clara sobre produtos e serviços, com especificação correta de quantidade e preço, previsto no 
Código de Defesa do Consumidor. 

                               A competência legislativa estadual decorre do art. 24 da Constituição Federal, 
que atribui à União, aos Estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar 
sobre produção, consumo e responsabilidade por dano ao consumidor. 

                               A opção por alterar a Lei nº 22.130/2024, em vez de criar lei autônoma, 
atende à boa técnica legislativa, evita dispersão normativa e mantém a matéria integrada à 
Consolidação das Leis de Defesa do Consumidor do Estado do Paraná. A inserção do art. 197-A 
preserva a coerência sistemática da norma, por tratar de obrigação relacionada à prestação de 
serviço específico.

                               Dessa forma, solicita-se o apoio dos nobres Pares para a aprovação da 
presente proposição.

 

 

DEPUTADO PAULO GOMES

Documento assinado eletronicamente em 20/08/2026, às 13:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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INFORMAÇÃO Nº 7033/2026

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 24 de 
agosto de 2026 e foi autuada como Projeto de Lei n.º 757/2026.

 

 

 

 

 

Denise Vasconcelos 
Mat. 1041291

DENISE BARBOSA VASCONCELOS

Documento assinado eletronicamente em 24/08/2026, às 15:51, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7033 e o 

código CRC 1B7E8D7E5D9B7AE
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Lei 22.130 - 9 de Setembro de 2024

Publicada no Diário Oficial nº. 11741 de 9 de Setembro de 2024

Dispõe sobre a criação da Consolidação das Leis de 
Defesa do Consumidor do Estado do Paraná.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

PARTE GERAL

LIVRO ÚNICO
DOS DIREITOS DOS CONSUMIDORES

TÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA ESTADUAL DAS RELAÇÕES DE CONSUMO

Art. 1º A presente Consolidação das Leis de Defesa do Consumidor do Estado do Paraná 
estabelece normas de proteção e defesa das relações de consumo, nos termos do inciso 
XXXII do art. 5º, do inciso V do art. 170, e dos incisos V e VIII do art. 24, todos da 
Constituição Federal, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e do art. 145 da 
Constituição do Estado do Paraná.

Art. 2º A Política Estadual das Relações de Consumo tem por objetivo atender às 
necessidades dos consumidores, garantindo o respeito à dignidade, saúde, segurança, 
melhoria da qualidade de vida e a proteção dos interesses econômicos, bem como a 
transparência e harmonia das relações de consumo, nos moldes dos seguintes princípios:

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:

a) por iniciativa direta;

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas;

c) pela presença do Estado no mercado de consumo;

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, 
durabilidade e desempenho;

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e 
compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento 
econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem 
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econômica (art. 170 da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas 
relações entre consumidores e fornecedores;

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e 
deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e 
segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de 
conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, 
inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das 
marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos 
consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo;

IX - fomento de ações direcionadas à educação financeira e ambiental dos consumidores;

X - prevenção e tratamento do superendividamento como forma de evitar a exclusão social 
do consumidor;

XI - promoção da defesa dos direitos sociais do consumidor por meio de sua 
conscientização, da prevenção e responsabilização por danos a ele causados;

XII - alcance da pacificação social nas relações de consumo;

XIII - aperfeiçoamento dos meios de prevenção e resolução de litígios nas relações de 
consumo, promovendo a preservação do tempo do consumidor;

XIV - prevenção e proteção a qualquer forma de tratamento discriminatório em função da 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação nas relações de 
consumo.

Parágrafo único. Para os fins do disposto ao inciso XIII deste artigo, constitui ofensa à 
preservação do tempo do consumidor as condutas que extrapolem a razoabilidade e 
acarretem a perda do tempo, tais como:

I - o descumprimento imotivado e desproporcional de prazos legais para resolução dos 
problemas de consumo;

II - o tempo de privação ao uso de produtos ou serviços;

III - a perda excessiva de tempo pelo uso de robochamadas ou necessidade de realização 
de ligações reiteradas para a resolução dos problemas de consumo, entres outros;
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Art. 3º Para a efetivação da Política Estadual das Relações de Consumo o poder público 
poderá se valer de toda a estrutura já existente com atribuições específicas para a proteção 
e defesa do consumidor, podendo ainda atuar em conjunto com entidades privadas e com o 
poder público de outros entes federados que também tenham por atribuição a proteção e 
defesa do consumidor.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO PARANÁ

Art. 4º O Sistema Estadual de Defesa do Consumidor do Paraná tem por escopo integrar 
todos os organismos públicos e privados para ações de políticas públicas voltadas para a 
proteção e defesa do consumidor e deverá ser estabelecido por lei própria que observará as 
diretrizes estatuídas no Título IV - Do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, da Lei 
Federal nº 8.078, de 1990.

Art. 5º O Sistema Estadual de Defesa do Consumidor do Paraná deverá se orientar pelos 
princípios estabelecidos pela Lei Federal nº 8.078, de 1990, em especial pelos princípios:

I - da vulnerabilidade do consumidor na cadeia de consumo;

II - da primazia da defesa dos interesses dos consumidores;

III - da adoção de técnicas para cooperação mútua e otimização dos trabalhos preservando 
o tempo do consumidor;

IV - do combate as práticas abusivas e ilícitas no mercado de consumo;

V - do combate a qualquer forma de tratamento discriminatório em função da origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação nas relações de consumo.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS BÁSICOS DOS CONSUMIDORES

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no 
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, 
asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos 
incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou 
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de 
produtos e serviços;
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V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou 
sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e 
difusos;

VII - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral;

VIII - a garantia de práticas de crédito responsável, de educação financeira, de prevenção e 
tratamento de situações de superendividamento, preservado o mínimo existencial, nos 
termos da regulamentação, por meio da revisão e da repactuação da dívida, entre outras 
medidas;

IX - a preservação do mínimo existencial, nos termos da regulamentação, na repactuação de 
dívidas e na concessão de crédito;

X - a informação acerca dos preços dos produtos por unidade de medida, tal como por quilo, 
por litro, por metro ou por outra unidade, conforme o caso.

§ 1º Em cumprimento ao inciso I deste artigo, fica determinado que os produtos e serviços 
colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos 
consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza 
e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações 
necessárias e adequadas a seu respeito.

§ 2º Para a efetivação do disposto no inciso VIII deste artigo, na hipótese de empréstimos 
consignados, a soma dos descontos em folha de pagamento não poderá exceder ao limite 
previsto na lei específica de cada categoria profissional, observado o mínimo existencial.

§ 2º Para a efetivação do disposto no inciso VIII deste artigo, na hipótese de empréstimos 
consignados, a soma dos descontos em folha de pagamento não poderá exceder ao limite 
previsto na lei específica de cada categoria profissional. (Redação dada pela Lei 22353 de 
09/04/2025)

§ 3º Em obediência ao exposto no inciso IX deste artigo, as instituições financeiras ou 
quaisquer instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central que oferecem crédito 
deverão observar o princípio do crédito responsável e analisarem, no momento da 
concessão, a condição de solvabilidade de cada devedor para o não comprometimento do 
mínimo existencial.

Art. 7º Os direitos previstos nesta Consolidação não excluem outros decorrentes de tratados 
ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, 
de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos 
que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e equidade.

Parágrafo único. O consumidor poderá invocar a norma que lhe for mais favorável, ainda 
que não estabelecida na presente Consolidação, com base na teoria do diálogo das fontes.
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Art. 8º Na cobrança de dívidas, o fornecedor não poderá utilizar de ameaça, coação, 
constrangimento físico ou moral, afirmações falsas, incorretas, enganosas ou de qualquer 
outro procedimento que exponha o consumidor, injustificadamente, ao ridículo ou interfira 
em seu trabalho, descanso ou lazer.

§ 1º Toda cobrança de dívida deverá detalhar os valores, destacando-se o montante inicial e 
o de cada item adicional a título de juros, multas, taxas, custas, honorários, entre outros.

§ 2º O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por 
valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros 
legais, salvo hipótese de engano justificável.

CAPÍTULO IV
DO CONSUMIDOR E FORNECEDOR

Art. 9º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 
como destinatário final.

§ 1º Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo.

§ 2º Equiparam-se aos consumidores todas as pessoas determináveis ou não, expostas às 

8.078, de 1990.

§ 3º Equiparam-se ao consumidor todas as vítimas do evento de fato do produto ou do 
serviço na forma estabelecida na Seção II Da responsabilidade pelo fato do produto e do 
serviço, da Lei Federal nº 8.078, de 1990.

Art. 10. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, 
montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou 
comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante 
remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as 
decorrentes das relações de caráter trabalhista.

§ 3º Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação 
dos danos previstos nas normas de consumo.

PARTE ESPECIAL

LIVRO I
DAS OBRIGAÇÕES DOS FORNECEDORES DE PRODUTOS E DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS
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§ 1º Entende-se por prestador de serviços de estacionamento de veículos automotores as 
empresas que ofertem, de forma gratuita ou onerosa, vagas de estacionamento ou serviço 
de manobrista, ainda que haja terceirização do serviço.

§ 2º Em caso de terceirização do serviço, o fornecedor responde de forma solidária com a 
empresa terceirizada pelas obrigações de natureza consumerista.

Art. 196. O prestador de serviço responde perante o consumidor pela reparação de dano ou 
furto de veículo ocorridos em seu estacionamento.

Parágrafo único. Fica vedada a divulgação em recibos, placas ou cartazes, de informação 
que isente o prestador de serviço da responsabilidade por dano, furto ou roubo do veículo.

Art. 197. Ficam obrigados os fornecedores de produtos e serviços que ofereçam ao 
consumidor área própria ou de terceiros para estacionamento a manter registro de entrada e 
saída de veículos, entregando ao consumidor o respectivo comprovante.

§ 1º Havendo perda ou extravio do cartão ou ticket de estacionamento pelo consumidor, 
será consultado o registro de entrada e saída de veículos para que seja cobrado apenas o 
tempo de utilização do serviço, sendo vedada a cobrança de multa ou outra penalidade.

§ 2º O consumidor deverá comprovar ser o proprietário ou responsável pelo veículo, no caso 
de perda ou extravio do cartão ou ticket de estacionamento.

LIVRO III
DOS FORNECEDORES DE PRODUTOS

TÍTULO I
DO COMÉRCIO DE ALIMENTOS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Seção I
Da reserva de vagas para idosos, pessoas com deficiência e gestantes nas praças 

de alimentação dos shopping centers, restaurantes, galerias, lanchonetes e outros 
estabelecimentos do setor gastronômico

Art. 198. Fica estabelecido a reserva de no mínimo 5% (cinco por cento) das vagas nas 
praças de alimentação de shopping centers, restaurantes, galerias, lanchonetes e outros 
estabelecimentos do setor gastronômico, que disponham de cem ou mais lugares, ao uso 
prioritário dos idosos, pessoas com deficiência e gestantes.

§ 1º As vagas devem ser identificadas por aviso ou característica que as diferencie dos 
assentos destinados ao público em geral.

§ 2º As vagas poderão ser cedidas a outrem quando não houver consumidores nas 
condições estabelecidas.
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Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a 
presente proposição não possui similar nesta Casa.

 

 

 

 

 

 

Danielle Requião 
Mat. 24.525

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 24/08/2026, às 16:12, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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DESPACHO - DL Nº 3042/2026

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI
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